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Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, dasmutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo comos princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.Outros assuntos - Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício anterior examinadas por outro auditor independente:O exame das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021), preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do CPC 6 (R2) - Arrendamento, foram conduzidos sob a responsabilidade de
outro auditor independente, que emitiu relatório de auditoria semmodificação, com data de 27 de abril de 2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de
31 de dezembro de 2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 2.1.1 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2021 e o balanço patrimonial individu-
al e consolidado de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros pro-
cedimentos sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial individual e consolidado findo em 31 de dezembro de 2020 (saldo de
abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020
(saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) tomados em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude émaior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das representam as correspondentes transações e os eventos demaneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.
ERNST &YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-027623/F
Cristiane Cléria S. Hilario
Sócia-Contadora CRC-1SP243766/O-8

7. Investimentos - Controladora – Informações

Quantidade de quotas
ou ações possuídas

Patrimônio líquido
em 31 de dezembro

Lucro líquido do
exercício findo em
31 de dezembro

2022 2021 2022 2021 2022 2021
ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. 54.191.908 50.176.614 51.383 46.940 5.827 2.352
ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. 31.007.643 31.007.643 36.402 39.339 2.671 4.861
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. 35.134.399 35.134.399 35.715 33.814 3.805 5.553
ADS ER Eólica Corredor do Senandes VI S.A. 39.136.688 39.136.688 49.506 53.736 4.945 5.535
Movimentação dos investimentos 2022

Saldo no
início do
exercício

Dividendos
mínimos

obrigatórios
Dividendos
adicionais

Equivalência
patrimonial

Saldo final
do exercício

ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. 46.936 (1.384) – 5.826 51.378
ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. 39.335 (634) (4.972) 2.671 36.400
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. 33.809 (904) (1.000) 3.805 35.710
ADS ER Eólica Corredor do Senandes VI S.A. 53.730 (1.175) (8.000) 4.944 49.499
Saldo em 31 de dezembro de 2022 173.810 (4.097) (13.972) 17.246 172.987
Movimentação dos investimentos 2021

Saldo no início
do exercício

Dividendosmíni-
mos obrigatórios

Equivalência
patrimonial

Saldo final
do exercício

ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. 44.843 (239) 2.332 46.936
ADS ER Eólica Corredor do Senandes 2 S.A. 35.621 (1.155) 4.869 39.335
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. 29.506 (1.319) 5.622 33.809
ADS ER Eólica Corredor do Senandes VI S.A. 49.500 (1.315) 5.545 53.730
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 159.470 (4.028) 18.368 173.810
8. Direito de uso de ativos e Passivo de arrendamento - Consolidado – a) Direito de uso de ativos, líquido

Terrenos Imóveis Veículos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 5.670 143 163 5.976
Adição 26 162 26 214
Depreciação (287) (82) (66) (435)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 5.409 223 123 5.755
Adição – 136 – 136
Depreciação (342) (103) (68) (513)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.067 256 55 5.378
b) Passivo de Arrendamento

Terrenos Imóveis Veículos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 5.782 155 159 6.096
Adição 26 162 26 214
Juros 599 25 10 634
Pagamento (715) (98) (73) (886)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 5.692 244 122 6.058
Adição – 136 – 136
Juros 615 35 6 656
Pagamento (715) (129) (75) (919)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.592 286 53 5.931
Circulante 1.430
Não circulante 4.501

5.931
9. Imobilizado - Consolidado

Edificações e
instalações

Móveis e
utensílios

Máquinas e
equipamentos

Imobilizado
emAndamento Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 286.827 113 1.180 – 288.120
Adição 585 567 139 372 1.663
Depreciação (16.949) (203) (56) – (17.208)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 270.463 477 1.263 372 272.575
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 381.747 736 1.573 372 384.428
Depreciação acumulada (111.284) (259) (310) – (111.853)
Saldo contábil, líquido 270.463 477 1.263 372 272.575
Adição – 25 151 – 176
Depreciação (16.721) (124) (160) – (17.005)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 253.742 378 1.254 372 255.746
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 381.747 761 1.724 372 384.604
Depreciação acumulada (128.005) (383) (470) – (128.857)
Saldo contábil, líquido 253.742 378 1.254 372 255.746
Taxas anuais de depreciação - % 4 10 10–20 –
10. Empréstimos e financiamentos - Consolidado
Moeda nacional 2022 2021
BNDES - controlada ADS ER Vendo Aragano 40.761 45.668
BNDES - controlada ADS ER Senandes II 29.826 33.418
BNDES - controlada ADS ER Senandes III 37.808 42.360
BNDES - controlada ADS ER Senandes IV 38.135 42.737

146.530 164.183
Circulante 19.375 19.250
Não circulante 127.155 144.933
Em 04 de outubro de 2013, as controladas da Companhia firmaram contrato de financiamento como BNDES nomontante
de R$ 277.440, com vencimento final em 15 de setembro de 2030. A primeira tranche, no montante de R$ 223.036, foi
liberada no dia 29 de novembro de 2013 e a segunda tranche, no montante de R$ 28.079 foi liberada em 27 de agosto de
2014. Em 23 de dezembro de 2015, o BNDES liberou a terceira tranche no montante de R$ 20.737, a quarta tranche de R$
1.179 foi liberada em 18 de agosto de 2017, a quinta tranche R$ 157 foi liberada em 27 de junho de 2018, a sexta tranche
no montante de R$ 345 foi liberada em 24 de maio de 2019. Houve cancelamento do saldo de R$ 1.250 e alteração de R$
2.657 do saldo inicial das controladas, desta forma, não há mais valores a serem liberado nestes contratos.
a) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2020 182.884
Encargos provisão de juros 12.334
(-) Juros pagos (12.334)
(-) Amortização do principal (18.701)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 164.183
Encargos provisão de juros 12.945
(-) Juros pagos (12.959)
(-) Amortização do principal (18.750)
(+/-) Variação monetária 1.111
Saldo em 31 de dezembro de 2022 146.530
b) Garantias: O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modalidade de project finance ou finan-
ciamento com garantias de projeto, onde constituem-se como garantias dos credores a cessão fiduciária dos direitos
creditórios, a cessão dos direitos emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia e suas controladas. c)
Covenants: Os contratos de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem cláusulas de obrigações especiais que
requerem o cumprimento de determinados índices financeiros (covenants), conforme segue: •Manter o Índice de Cober-
tura do Serviço da Dívida (ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anualmente conforme cálculo (ICSD
= (Geração de caixa / SD)), comprovado mediante a apresentação de demonstrações financeiras auditadas, no período
de 12 meses; • Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as cláusulas restritivas estavam sendo cumpridas pela Companhia e
suas controladas. d) Prazo de vencimento:Omontante registrado no passivo não circulante tem a seguinte composição
consolidada, por ano de vencimento:

2022
2024 19.375
2025 19.375
2026 a 2030 107.780
780Total 146.530
11. Provisões para contingências - Consolidado – A Companhia e suas controladas são parte em ações judiciais e pro-
cessos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações,

envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em informa-
ções de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na
experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para
cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, conforme segue:
a) Composição

2022 2021
Riscos trabalhistas 399 137
b) Movimentação

2022 2021
Em 1o de janeiro 137 128
Constituição/ reversão 78 9
Atualização Monetária 184 –
Em 31 de dezembro 399 137
c) Perdas possíveis, não provisionadas: A Companhia e suas controladas possuem processos com a probabilidade de
perda possível no ano de 2022 no valor de R$75 (Em2021 havia R$656 de processos comprobabilidade de perda possível).
d) Depósitos judiciais: A Companhia e suas controladas possuem depósitos judiciais registrados nomontante de R$ 251
em 31 de dezembro de 2022 (R$ 53 em 2021). 12. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e
2021, o capital social da Companhia está representado da seguinte forma (em reais):

Capital social Ações nominativas
2022 2021 2022 2021

ADS Energias Renováveis S.A. 157.779.182 152.989.901 157.779.182 153.218.936
Em 11 de janeiro de 2022 houve o aumento de capital social no montante de R$ 4.560, com a emissão de 4.560.248 novas
ações ordinárias nominativas, através da capitalização do AFAC. b) Reservas de lucros: De acordo com o estatuto social,
as importâncias apropriadas às reservas de lucros são determinadas como descrito a seguir: Reserva legal:A reserva legal
é constituídamediante apropriação de 5%do lucro líquido do exercício até alcançar 20%do capital social ou até que o sal-
do dessa reserva, acrescido do valor da reserva de capital, exceda a 30% do capital social. c) Distribuição de dividendos:
O estatuto social da Companhia prevê a distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado
na forma da lei societária, conforme cálculo demonstrado a seguir:

2022
Lucro líquido do exercício 17.438
(-) Constituição reserva legal (872)
Base de cálculo dos dividendos 16.566
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 4.142
Adicionalmente a Companhia propôs dividendos adicionais em 2022 de R$ 13.658 (R$ 1.009 em 2021). A movimentação
dos dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2022 é apresentada a seguir:

2022 2021
Saldo inicial 4.342 3.546
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios 4.142 4.342
Constituição de dividendos propostos 13.658 1.009
Pagamentos (22.142) (4.555)
Saldo final – 4.342
13. Receita operacional líquida - Consolidado

2022 2021
Receita com venda de energia 66.584 62.935
Direitos a faturar 1.038 1.177
( - ) Impostos sobre vendas (2.467) (2.340)

65.155 61.772
14. Custos de produtos vendidos - Consolidado

2022 2021
(Reapresentado)

Depreciação e amortização (18.198) (18.484)
Custos com serviços (4.207) (3.661)
Custo com pessoal (1.842) (1.376)
Custo commanutenção e conservação (5.472) (3.767)

(29.719) (27.288)
15. Despesas gerais e administrativas - Consolidado

2022 2021
Serviços de terceiros (75) (276)
Gastos commateriais diversos (570) (215)
Gastos com comunicação (241) (276)
Locação e manutenção de frota (113) (117)
Outros gastos administrativos (106) (152)
Gastos com seguros (932) (524)

(2.037) (1.560)

16. Resultado financeiro
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Despesas financeiras (Reapresentado)
Juros sobre financiamentos (Nota 10) – – (12.945) (12.326)
Atualização monetária – – (1.110) –
Juros de arrendamento - IFRS 16 – – (656) (634)
Despesas bancárias (64) (59) (372) (334)
Outras despesas (8) (2) – (79)

(72) (61) (15.083) (13.373)
Receita financeira
Rendimento de aplicação financeira – – 4.409 –
Outras receitas 316 44 109 1.407

316 44 4.518 1.407
Resultado financeiro 244 (17) (10.565) (11.966)
17. Imposto de renda e contribuição social - Consolidado – a) Reconciliação do imposto de renda e contribuição
social sobre o lucro: i) Imposto de renda

2022 2021
Receita bruta de vendas 66.584 62.935
Direitos a faturar 1.038 1.177
Total receita 67.622 64.112
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 5.410 5.129
Receita financeira 4.409 1.407
Base de cálculo sobre receita (15%) 9.819 6.536
Imposto de renda (15%) (1.473) (980)
Adicional imposto (10%) (871) (549)
Imposto de renda do exercício (2.344) (1.529)
ii) Contribuição social

2022 2021
Receita bruta de vendas 66.584 62.935
Direitos a faturar 1.038 1.177
Total receita 67.622 64.112
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 8.115 7.693
Receita financeira 4.409 1.407
Base de cálculo da contribuição social 12.524 9.100
Contribuição social do exercício (9%) (1.127) (819)
Imposto de renda e contribuição social no exercício (3.471) (2.349)
18. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculadomediante a divisão do lucro, atribuível aos acionistas da Compa-
nhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.

2022 2021
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 17.438 18.352
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação (milhares) 157.779 153.219
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,11 0,12
Os lucros básico e diluído por ação são iguais, pois não há ações com possível efeito diluidor. 19. Seguros - Consolidado
– A Companhia e suas controladas mantêm contratos de seguros com coberturas determinadas por orientação de espe-
cialistas da administração, considerando a natureza e o grau de risco, por montantes considerados suficientes para cobrir
eventuais perdas significativas sobre seus ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte
do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos au-
ditores independentes. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia e suas controladas contrataram os seguintes seguros:
Modalidade Vigência até: Cobertura
Responsabilidade civil geral 31 de julho de 2023 15.000
Riscos operacionais 31 de março de 2023 778.864
20. Eventos subsequentes – Julgamento STF - “Quebra” de decisões judiciais definitivas: Em 8 de fevereiro de 2023, o
Plenário do SupremoTribunal Federal (“STF”) concluiu o julgamento dosTemas 881 e 885 de repercussão geral, correspon-
dentes aos Recursos Extraordinários n° 949.297 e 955.227, respectivamente, cuja temática é a possibilidade de cessação
ou não da eficácia da coisa julgada em relações tributárias de trato continuado, após suceder pronunciamento da Supre-
ma Corte de forma contrária à decisão anteriormente obtida favoravelmente ao contribuinte. Isso porque, de acordo com
a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto perdurar o
quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos da decisão anterior podem deixar de se produzir.
A administração avaliou e concluiu que a Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão tomada
pelo STF, sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras.
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